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1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA  
  

Com o crescimento populacional e aglomeração da ocupação territorial principalmente 

nas cidades, aumenta a importância de ampliar o índice de cobertura do serviço de esgotamento 

sanitário (bem como, dos demais serviços de saneamento) e de realizá-lo de forma eficiente e 

adequada.  Atualmente, pouco mais de uma década transcorreu após a aprovação da Política 

Nacional de Saneamento Básico. Entretanto, de acordo com o estudo publicado pela Agência 

Nacional de Águas – ANA (2017), o esgotamento sanitário é um dos serviços de saneamento 

que mais necessita de análises e propostas para o encaminhamento de soluções.   

O déficit de coleta e tratamento de esgotos nas cidades brasileiras tem resultado em uma 

parcela significativa de carga poluidora chegando aos corpos d’água, causando, dentre outros 

fatores, implicações negativas aos usos múltiplos dos recursos hídricos e maiores custos aos 

sistemas de tratamento de água, bem como, dificuldades na garantia da segurança da mesma 

(ANA, 2017).   

Nesse contexto, este diagnóstico busca expor alternativas que constituam uma solução 

possível de ser implantada à realidade do município de Ipuaçu/SC, tanto do ponto de vista 

técnico, quanto em relação aos investimentos e ações. Objetiva ainda, fornecer ao município, 

subsídios para definir proposta de ações que poderão auxiliar no controle e na manutenção do 

sistema de esgoto empregado, atendendo aos padrões ambientais e exigências legais e 

normativas.  

O diagnóstico é fundamental para atualizar a percepção da realidade local, e o contexto 

regional.  Considerando o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, aprovado pela Lei 

Municipal nº 691 de 22 de agosto de 2012, cujas diretrizes preveem metas de curto, médio e 

longo prazo, a serem cumpridas pelo município com respeito aos quatro eixos do saneamento 

básico.  

No plano em questão são propostos três programas no que tange a questão de 

esgotamento sanitário: Programa de Implantação, Manutenção, Ampliação e Modernização do 

Sistema de Esgotamento Sanitário (SES); Programa de Monitoramento e Controle do 

Lançamento dos Efluentes do Sistema Público de Tratamento de Esgoto; Programa de Controle 

Operacional do Sistema Público de Esgotamento Sanitário e dos Sistemas Individuais. Esses 

programas visam promover uma eficiente implantação do serviço de coleta e tratamento de 

esgoto, bem como proporcionar sua expansão adequada de modo a prestar atendimento 

eficiente a toda população do município de Ipuaçu, tendo como resultado a diminuição dos 
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custos ambientais e a promoção de condições mais favoráveis para a qualidade de vida da 

cidade. 

O plano ainda traz como uma de suas diretrizes: “Adequação à realidade local, o que 

não implica de forma alguma na adoção de soluções de segunda categoria”, o que ressalta a 

necessidade da realização de um diagnóstico atualizado, bem como da verificação das ações 

realizadas e das medidas tomadas.  

O bom funcionamento do sistema de esgotamento sanitário é extremamente importante, 

visto que, o investimento nesses serviços traz melhorias para a saúde da população, através da 

redução do índice de doenças infecciosas e do número de pessoas acometidas por essas 

morbidades, o que resulta em economia para o setor de atendimento à saúde pública (ANJOS, 

2010).   

Assim se justifica a realização de um estudo local e específico, que possibilite o 

conhecimento do esgotamento sanitário existente em cada edificação, bem como, das condições 

de relevo e solo, existentes em cada lote, dando condições para tomada de decisão, em cada 

caso. E se possível adotar sistemas individuais com boa eficiência de tratamento e onde se faz 

necessário dar continuidade ao planejamento para adoção de sistema coletivo.  

O emprego de fossas sépticas individuais (tanque séptico seguido de filtro ascendente 

anaeróbio) é uma forma eficiente de tratamento de esgotos sanitários de origem doméstica, que 

pode alcançar remoção média na ordem de aproximadamente 80% para DQO e DBO; e de 90% 

para Sólidos Suspensos Totais (dependendo do meio de suporte empregado no filtro anaeróbio) 

(ÁVILA, 2005).   

A utilização desse sistema é normatizada pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT em suas normas NBR 7229/1993 e NBR 13969/1997, e constitui uma 

alternativa com implantação e manutenção consideravelmente mais simples, e cerca de dez 

vezes menos onerosa, do que o sistema coletivo tradicional de tratamento de esgotos.  

Para pequenos municípios, como é o caso de Ipuaçu, onde a densidade ocupacional é 

baixa, constitui uma solução viável, desde que, seja verificada a condição de existência e 

predominância de solos com capacidade de infiltração.  

Segundo a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS, amparado na 

relação entre doenças, meio ambiente e qualidade dos recursos hídricos, e ainda, considerando 

que o Ministério Público de Santa Catarina – MPSC, tem exigido uma ação efetiva no 

cumprimento das metas estabelecidas nos PMSBs, através da assinatura de Termos de 
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Ajustamento de Conduta – TACs, promoveu o programa TRATASAN a fim de apoiar os 

municípios para promover a gestão do esgotamento sanitário (ARIS, 2017a).   

O Projeto tem como objetivo realizar diagnóstico quali-quantitativo das unidades de 

tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela Agência, 

fundamentalmente as soluções individuais, em municípios com populações inferiores a 15 mil 

habitantes (ARIS, 2017a).   

Busca-se gerar um documento técnico que subsidie a tomada de decisões pela 

administração municipal, fornecendo um quadro geral da situação atual dos sistemas de 

esgotamento sanitário existentes, indicando ações para implantação de programa que promova 

a adequação das instalações de forma progressiva. Considerando desde as adequações jurídicas 

e técnicas inerentes ao poder municipal, que visam fornecer o amparo legal, até o gerenciamento 

operacional: aprovação dos projetos pelo setor de engenharia do município, fiscalização nas 

execuções e manutenção (limpeza das fossas).   

   

2 ENQUADRAMENTO LEGAL   
  

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos e 

normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas : 

concepções, sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotamento sanitário.   

  
2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL  

No âmbito da esfera federal, destacam-se:   

  
- Leis/Decretos:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico;    

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV e 

V);  

• Decreto Federal N° 6.514/2008 que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas 

ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências.   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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- Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA:   

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de obras 

de saneamento;   

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;   

• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências;  Resolução 

CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e padrões de lançamento 

de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente-CONAMA;  

 

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;   

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre licenciamento 

ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;   

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e a 

Tabela X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.  

  
- Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH:   

  - Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica Nacional.  

- Normas Técnicas Brasileiras – NBRs, publicadas pela ABNT:   

• ABNT/NBR 8160/1999: Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;  

• ABNT/NBR 9061: Segurança de escavação a céu aberto;   

• ABNT/NBR 9648/1986: Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9649/1986: Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;   
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• ABNT/NBR 9800/1987: Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9814/1987: Execução de rede coletora de esgoto sanitário;   

• ABNT/NBR 9897/1987: Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;   

• ABNT/NBR 9898/1987: Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;   

• ABNT/BNR 2185/1991: Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações 

de tratamento de esgotos sanitários;   

• ABNT/NBR 12207/1992: Projeto de interceptores de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12208/1992: Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12209/1992: Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;   
• ABNT/NBR 12266/1992: Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto ou drenagem urbana;    

ABNT/NBR 7229/1993: Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos;  

• ABNT/NBR 9896/1993: Glossário de poluição das águas;  

• ABNT/NBR 1305/1993: Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 1316/1993: Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 13969/1997: Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;   

• ABNT/NBR 7362-2/1999: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: Requisitos 

para tubos de PVC com junta maciça;  

• ABNT/NBR 8890/2003: Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e esgotos 

sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 8890/1985);  

• ABNT/NBR 7362-1/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: Requisitos 

para tubos de PVC com junta elástica;  
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• ABNT/NBR 7362-3/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: Requisitos 

para tubos de PVC com dupla parede; e   

• ABNT/NBR 7362-4/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4:  

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular.  

  
2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL   

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:   

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da qualidade 

ambiental e dá outras providências;  

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências;   

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998. Dispõe sobre a caracterização do  

Estado em dez Regiões Hidrográficas;  

Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamente dispositivos da Lei nº 

5.793 e dá outras providências.  

   

2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

• Lei Complementar Municipal n° 01/97. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano ou 

com destinação Urbana do Município de Ipuaçu e dá outras providências;   

• Lei Municipal nº 0664 de 10 de novembro de 2011. Autoriza o Ingresso do Município de 

Ipuaçu no Consórcio Público Denominado de Agência Reguladora Intermunicipal 

de Saneamento - ARIS. 

• Lei Complementar Municipal n° 067, de 08 de setembro de 2017. Dispõe sobre o código 

de obras do município de Ipuaçu e dá outras providências 

• Lei Municipal nº 0681 de 12 de abril de 2012. Aprova Plano Municipal 

de Saneamento Básico do Município de Ipuaçu. 

• Lei Municipal nº 0691 de 22 de agosto de 2012. Estabelece a Política Municipal 

de Saneamento Básico do Município de Ipuaçu. 

• Lei Complementar Municipal nº 047 de 13 de novembro de 2014. Institui o Código 

Sanitário Municipal de Ipuaçu. 
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• Lei Municipal nº 0846 de 29 de outubro de 2019. Ratifica as alterações realizadas no 

Protocolo de Intenções Consubstanciado no Contrato de Consórcio Público da Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), e dá outras providências. 

 

3 PLANO DE TRABALHO  
  

A elaboração deste diagnóstico ocorreu por meio de um processo que envolveu a 

realização de reuniões, capacitação dos técnicos do município, coleta de dados secundários por 

meio da administração, PMSB, dados da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

(CASAN), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), relatórios de fiscalização 

– RF - da ARIS, sistema CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA e 

Comitê de Bacia Hidrográfica. Conjuntamente a estas ações, ocorreu a aplicação de 

questionário censitário em todas as residências da área urbana a fim de realizar o levantamento 

detalhado da situação atual do esgotamento sanitário do município de Ipuaçu/SC.  

O questionário forneceu embasamento relevante para o diagnóstico e também para a 

solução proposta, a ser adotada e, posteriormente, empregada pelo município para a adequação 

dos sistemas de esgotamento sanitário. As etapas empregadas na elaboração do documento em 

questão estão descritas a seguir:  

 
Tabela 1 - Etapas de trabalho 

ETAPA  PROCEDIMENTOS  

1  Treinamento e orientação técnica para representantes da administração, técnicos 
de engenharia, fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto na 
Associação dos Municípios do Alto Irani (AMAI), com a participação de todos os 
municípios da região atendidos com o Programa TRATASAN 

2  Capacitação das agentes de saúde do município de Ipuaçu para aplicação dos 
questionários censitários nas residências urbanas.  

3  Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e 
situação do esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos 
competentes e estudo realizados na região.   

4  Aplicação do questionário por meio das agentes de saúde e técnicos da área da 
vigilância sanitária e engenharia em todas as edificações da área urbana   

5  Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário  
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ETAPA  PROCEDIMENTOS  

6  Elaboração do diagnóstico do esgoto do município   

7  Fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e definição do plano de ação do 
município quanto ao esgotamento sanitário  

8  Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo município e 
a ARIS para encaminhamento a promotoria  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO   

  

Ipuaçu/SC está localizado no Oeste do estado e pertence à microrregião do Alto Irani. 

O território do município é de aproximadamente 260,893 km², e sua distância da capital do 

estado, Florianópolis, é de cerca de 540 quilômetros. A altitude do Município é de cerca de 720 

m acima do nível do mar e tem as seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 26° 38' 5'' Sul, 

Longitude: 52° 27' 13'' Oeste.  Seus municípios limítrofes são:  São Domingos, Bom 

Jesus, Abelardo Luz, Marema e Lajeado Grande (IPUAÇU, 2021).   

A história do município teve início por volta de 1950 com a vinda dos primeiros 

colonizadores, imigrantes italianos e alemães, mas principalmente de caboclos, vindo do Estado 

do Paraná. Porém, o local já era habitado por indígenas das tribos Kaingangs e Guaranis, etnias 

que habitavam a região desde o século XVI, dessa forma, o nome tem origem Tupi Guarani, 

que significa “Lajeado Grande” ou “Fonte Grande”. 

No ano de 1958 Ipuaçu foi elevado à categoria de distrito de Abelardo Luz. Pela Lei 

Estadual n.º 8.531, de 09 de janeiro 1992, alterada pela Lei Estadual n.º 8.561, de 30 de março 

de 1992, Ipuaçu deixa de ser distrito e se torna município se desmembrado dos municípios de 

Aberlardo Luz e Xanxerê. A localização do município de Ipuaçu dentro do estado de Santa 

Catarina está apresentada na Figura 1.  

https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-sao-domingos-sc.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-bom-jesus-sc.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-bom-jesus-sc.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-abelardo-luz.html
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Figura 1- Localização de Ipuaçu no Estado de Santa Catarina 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. (Base de dados: IBGE) 
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Na Tabela 2 apresenta-se a distribuição da população e domicílios do município de 

Ipuaçu, segundo censo demográfico de 2010 do IBGE.   

  
Tabela 2- Distribuição da população no território municipal 

            Dados Unidade Valor 
População urbana Habitantes 1.377 

População rural Habitantes 5421 
Domicílio na área 

urbana 
Residências 449 

Domicílio na área rural Residências 1428 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2010. 

 

A população de Ipuaçu foi estimada pelo IBGE (2021) em 7.643 habitantes, com uma 

densidade demográfica estima de 26,06 hab./km² (2010) e Índice de Desenvolvimento Humano 

– IDH, de 0,660 (2010). A receita municipal provém principalmente das atividades agrícolas e 

pecuária, destacando-se a bovinocultura de leite e de corte. O acesso para a área urbana do 

município é feito pela rodovia SC-480, a partir da BR- 282, evidenciado na Figura 2.  

 
Figura 2- Acesso ao município de Ipuaçu 

 
Fonte: http://www.mapainterativo.ciasc.gov.br/pontoaponto.phtml, 2021. 
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4.1 CARACTERISTICAS FÍSICAS  

Nos tópicos seguintes, estão apresentadas as características quanto a: geologia, 

pedologia e hidrologia do município de Ipuaçu/SC.  

  

4.1.1 GEOLOGIA E PEDOLOGIA  
    

No que se refere aos aspectos geológicos, as características referentes aos solos 

predominantes da região de Ipuaçu compreendem elementos dos domínios Rochas Efusivas 

(Formação da Serra Geral). Sob esta designação são descritas as rochas vulcânicas efusivas (ou 

extrusivas) da bacia do Paraná, representadas por uma sucessão de derrames que cobrem quase 

cinquenta por cento da superfície do Estado de Santa Catarina.  

Se verifica duas sequências na região, a sequência básica, predominantemente 

nos níveis mais inferiores, é representada por basaltos e fenobasaltos, com diques e corpos 

tabulares de diabásio, com ocorrências ocasionais de lentes de arenitos interderrames, brechas 

vulcânicas e vulcano – sedimentares, além de andesitos e vidros vulcânicos; e a sequência ácida, 

predominando em direção ao topo do pacote vulcânico, está representada por riolitos, riodacitos 

e dacitos (ATLAS DE SANTA CATARINA, 1991).  

Dessa forma, Ipuaçu compreendido na bacia do Paraná apresenta solos de sedimentação 

gonuânica e magmatismo Serra Gerral, apresentando duas classes, conforme Figura 3 (ATLAS 

DE SANTA CATARINA, 1991). 

A formação Chapecó são: rochas ácidas variando entre riodacitos a riolitos, matriz 

vitrofírica contendo pórfiros de feldspato e formação Paranapanema: basaltos microangulares 

cinzas, alterações nas faces de disjunção vermelho amarronadas, horizontes vesiculares 

espessos preenchidos por quartzo (ametista), zeolitas, carbonatos, celadonita e barita. 
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Figura 3- Formação Geológica Catarinense destaque para Ipuaçu/SC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. (Banco de dados: CPRM) 
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 Para o município de Ipuaçu as classes de solo predominantes são:  

• Classe 1 - LATOSSOLOS VERMELHO-AMARELO: localizados basicamente sobre 

domínios geológicos de composição arenítica. Como herança deste material de origem são solos 

muito arenosos, friáveis e de estruturação fraca, o que restringe seu uso, requerendo o emprego 

de práticas adequadas de conservação do solo. 

• Classe 2 - LATOSSOLOS VERMELHO: ocorrem sobre material de origem basáltica, sendo 

solos argilosos, bem desenvolvidos e estruturados, podendo ser utilizados em cultivos mais 

intensivos como culturas anuais e perenes, com o emprego de práticas de conservação do solo 

mais simples. 

• Classe 3 - ARGISSOLOS VERMELHO-AMARELOS (PVA) e CAMBISSOLOS (CX): 

localizados em declividades superiores a 12%, sobre domínio geológico de composição 

arenítica, o que potencializa o risco de erosão se cultivado sem práticas de conservação do solo. 

• A classe 4 - NITOSSOLOS VERMELHOS (NV) e CAMBISSOLOS (CX): desenvolvidos 

sobre rocha basáltica. Em menor escala, seguem os ARGISSOLOS VERMELHOS (PV), que 

aparecem em função das transições basálticas com domínios areníticos. 

 

Na região de Ipuaçu encontra-se o Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Rio Uruguai tendo 

como principal característica a forte dissecação a que foi submetido o relevo, com vales 

profundos e encostas em patamares. As maiores altitudes são registradas na borda leste e 

ultrapassam 1.000 m, e para oeste e noroeste as cotas altimétricas decaem para próximo de 300 

m, conforme figura 4, sendo que este caimento topográfico caracteriza o relevo da área como 

um planalto monoclinal (ATLAS DE SANTA CATARINA, 1991). 
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Figura 4- Mapa de declividade do município de Ipuaçu 

 
Fonte: https://pt-br.topographic-map.com/maps/gn43/Brasil/ 

https://pt-br.topographic-map.com/maps/gn43/Brasil/
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 4.1.2 HIDROLOGIA   
  

Conforme a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa 

Catarina – SDS, o Estado tem seu território dividido em dois grandes sistemas hidrográficos 

independentes e separados pela Serra Geral, seu mais importante divisor de águas: o sistema 

integrado da Vertente do Interior - bacias do Rio Paraná e do Rio Uruguai, com sete bacias 

principais, e o sistema da Vertente Atlântica, formado por bacias isoladas que desaguam 

diretamente no Atlântico (SANTA CATARINA, 1997).  

Além dessa divisão, considera-se ainda, a Lei Estadual nº 10.949/98, segundo a qual, o 

estado divide-se em dez regiões hidrográficas. São elas: RH 1 - Extremo Oeste; RH 2 - Meio 

Oeste; RH 3 - Vale do Rio do Peixe; RH 4 - Planalto de Lages; RH 5 - Planalto de Canoinhas; 

RH 6 - Baixada Norte; RH 7 - Vale do Itajaí; RH 8 - Litoral Centro; RH 9 - Sul Catarinense; e, 

RH 10 - Extremo Sul Catarinense. Essa divisão hidrográfica é apresentada na Figura 5, sendo 

que o município de Ipuaçu está inserido na RH 2, destacada.   
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Figura 5- Regiões hidrográficas do estado com destaque para a RH 2 

 
Fonte: Adaptado de IMA, 2018. 
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As duas principais bacias hidrográficas da RH 2 são a bacia do Rio Chapecó, cuja área 

é de 8.300 km², e a bacia do Rio Irani, com extensão de 1.592 km². Assim, a área total da região 

hidrográfica de 11.289 km². Os principais contribuintes da bacia do Rio Chapecó são os rios 

Chapecozinho e Feliciano, pelas margens esquerda e direita, respectivamente. Na bacia do rio 

Irani, o rio Xanxerê à margem direita é um dos principais contribuintes (SANTA CATARINA, 

1997).   

O debate sobre os usos das águas, bem como, o levantamento e a mediação dos conflitos 

relacionados aos usos dos recursos hídricos dentro da RH 2 ocorrem no Comitê das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Chapecó, Irani e das Bacias Contíguas, e funciona com o apoio da 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Sustentável (SANTA CATARINA, 1997).     

A porção da RH 2 correspondente à Bacia do Rio Chapecó, na qual está inserido o 

município de Ipuaçu, abrange um total de 53 municípios, dos quais, 35 municípios estão 

inseridos integralmente e o restante de forma parcial (SANTA CATARINA, 1997).   

O município de Ipuaçu encontra-se inserido no território da sub-bacia do Rio Chapecó Alto e 

na sub-bacia do Rio Chapecozinho, conforme figura 6. 
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Figura 6- Porção de Santa Catarina correspondente à Bacia hidrográfica do Rio Chapecó 

 
Fonte: Adaptado de Santa Catarina, 1997.
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As nascentes do rio Chapecó estão localizadas no Município de Macieira. Ao longo de 

seu curso, diversas bacias de rios menores são incorporadas ao Rio Chapecó, de modo que o 

território da bacia foi dividido em sub-bacias.  
 

Figura 7- Municípios que compõe a Bacia RH2 

 

 
Fonte: Adaptado de Santa Catarina, 1997.   
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Figura 8 - Sub-bacias  que  compõem  a  bacia  do  Rio  Chapecó

 

Fonte: Adaptado de Santa Catarina, 1997.
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4.1.3 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  
  

Através das leis complementares municipais nº 01/97 e n° 067, de 08 de setembro de 

2017, foram instituídos, respectivamente, o parcelamento do solo urbano e as normas que 

regulam as diretrizes para as edificações no município de Ipuaçu.  

De acordo com a Lei Municipal nº 01/1997, todos os projetos de loteamento, 

desmembramento e remembramento deverão ser apresentados para aprovação, pelo 

departamento técnico da Prefeitura Municipal e todos os projetos em execução que não 

obedecerem a esses critérios, devem ser submetidas à apreciação do Departamento Técnico da 

Prefeitura Municipal e enquadradas na forma desta Lei, para sua regularização.  

Todas as obras de construção, acréscimo, modificação, reforma ou demolição a serem 

executadas no Município de Ipuaçu, conforme a Lei municipal nº 67/2017 serão precedidas da 

aprovação do projeto e alvará de construção.  

Na Figura 9 está apresentada a delimitação da área urbana do munícipio (2014). O 

perímetro urbano do município apresenta linhas de drenagem de até 10 metros de largura, sendo 

exigindo dessa forma a manutenção de 15 metros de Área de Preservação Permanente em ambas 

as margens do curso de água.  
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Figura 9- Perímetro urbano do município de Ipuaçu-SC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. (Base de dados: CAR e Município de Ipuaçu). 
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5 ESTUDO POPULACIONAL  

  

Os estudos relacionados às estimativas e às projeções de população, são elementos 

fundamentais para o planejamento econômico e social, tanto na esfera do governo federal, 

quanto estadual e municipal. Subsidiam a tomada de decisões e formulação de políticas 

públicas; a compreensão sobre o impacto e o potencial da população no mercado de trabalho e 

oferta/acesso a bens e serviços; permitem contabilizar o potencial acesso à previdência e à 

seguridade social. São extremamente úteis para antever as necessidades gerais da população, 

num determinado período (IBGE, 2017).  

Para planejar e implementar ações estratégicas, alocando os recursos financeiros da 

forma mais adequada, em uma determinada região ou município, é necessário conhecer a 

dinâmica de sua população: o número de habitantes, como se distribuem, suas carências, etc. 

Isso é obtido com o estudo populacional.  

No presente estudo, a projeção populacional se baseou nos dados reais dos censos e 

contagens efetuados pelo IBGE nos anos de 1996, 2000, 2007, 2010 e 2020. Essa evolução é 

apresentada abaixo na Tabela 3. 

  

Tabela 3 - Evolução histórica da população de Ipuaçu/SC 

Ano População (hab) 
Urbana Rural Total 

1996 898 4.789 5.687 
2000 967 5.155 6.122 
2007 1.330 5.236 6.566 
2010 1.377 5.421 6.798 
2021 1.548 6.095 7.643 

Fonte:  ARIS, 2021. 

 

A projeção da evolução na contagem da população do município foi obtida avaliando-

se os resultados fornecidos através dos seguintes métodos: Projeção Linear, Projeção 

Polinomial, Projeção Logarítmica, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e Regressão 

Parabólica, conforme metodologia desenvolvida e fornecida pela ARIS para utilização nos 

municípios a ela consorciados. Os resultados obtidos com as diversas projeções, para a 

população urbana, estão descritos na Tabela 4. 
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Tabela 4- Resultados das Projeções para a População Urbana de Ipuaçu/SC 

Ano Projeção 
Urbana - Eq. 

Linear 

Projeção 
Urbana - Eq. 
Logarítimica 

Projeção 
Urbana - Eq. 
Polinomial 

Proj. Art. Proj. 
GEO 

Regressão 
Parabólica 

2022 1.645 1.645 1.561 1.787 1.565 1561 
2023 1.673 1.672 1.565 1.822 1.582 1568 
2024 1.700 1.700 1.568 1.856 1.599 1572 
2025 1.728 1.727 1.570 1.890 1.617 1575 
2026 1.756 1.754 1.569 1.924 1.634 1577 
2027 1.783 1.782 1.568 1.958 1.652 1577 
2028 1.811 1.809 1.564 1.992 1.670 1575 
2029 1.839 1.837 1.559 2.027 1.689 1571 
2030 1.867 1.864 1.552 2.061 1.707 1566 
2031 1.894 1.892 1.544 2.095 1.726 1559 
2032 1.922 1.919 1.533 2.129 1.744 1551 
2033 1.950 1.946 1.522 2.163 1.763 1541 
2034 1.977 1.974 1.508 2.198 1.783 1529 
2035 2.005 2.001 1.493 2.232 1.802 1515 
2036 2.033 2.028 1.476 2.266 1.822 1500 
2037 2.060 2.056 1.458 2.300 1.842 1484 
2038 2.088 2.083 1.438 2.334 1.862 1465 
2039 2.116 2.110 1.416 2.369 1.882 1445 
2040 2.143 2.138 1.393 2.403 1.903 1424 
2041 2.171 2.165 1.368 2.437 1.923 1400 
2042 2.199 2.192 1.341 2.471 1.944 1375 
2043 2.227 2.219 1.313 2.505 1.965 1349 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

  A partir dos resultados das projeções tabelados, obteve-se a plotagem da curva de 

evolução da população urbana referente a cada método utilizado. As diversas curvas, bem 

como, a identificação do método correspondente utilizado, além da curva contendo os dados 

reais de contagem populacional do IBGE, correspondente aos censos de 1996, 2000, 2007, 2010 

e 2021, estão apresentados no Gráfico 1.  
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Gráfico 1- Curvas de evolução da População Urbana de Ipuaçu/SC 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

Após a análise dos resultados projetados e de suas curvas populacionais, considerando 

a evolução que mais assemelhou-se ao comportamento real da contagem da população urbana 

do município, obtida na série de censos anteriores, adotou-se, a Projeção Geométrica, 

apresentada na Tabela 5.  

  
Tabela 5- Projeção Pop. Urbana de Ipuaçu/SC - Equação geométrica 

2022 1.565 
2023 1.582 
2024 1.599 
2025 1.617 
2026 1.634 
2027 1.652 
2028 1.670 
2029 1.689 
2030 1.707 
2031 1.726 
2032 1.744 
2033 1.763 
2034 1.783 
2035 1.802 
2036 1.822 
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2037 1.842 
2038 1.862 
2039 1.882 
2040 1.903 
2041 1.923 
2042 1.944 
2043 1.965 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

As curvas que representam graficamente: os dados reais dos censos de 1996, 2000, 2007, 

2010 e 2021, bem como, a projeção da evolução populacional calculada através do método de 

projeção geográfica, do ano 2022 ao ano de 2043, podem ser visualizadas no Gráfico 2.  

  
 

Gráfico 2- Projeção da Evolução da População Urbana de Ipuaçu/SC 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

  

Através da análise da Tabela 5 e do Gráfico 2, verifica-se uma tendência de crescimento 

da população urbana ao longo do período considerado: partindo de uma população inicial de 

1.565 pessoas em 2021, com incremento de 400 pessoas no horizonte final considerado.   

Desse modo, os projetos específicos para a área urbana devem atender à população de 

1.965 pessoas.   
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Da mesma forma, o procedimento utilizado para projetar a evolução da população 

urbana, foi realizado para obter a projeção da evolução da população rural de Ipuaçu/SC, no 

período considerado. Os resultados obtidos podem ser observados na Tabela 6.   

 
Tabela 6- Resultados das Projeções para a População Rural de Ipuaçu/SC 

Ano Projeção Rural 
- Eq. Linear 

Projeção Rural - 
Eq. Logarítimica 

Projeção Rural - 
Eq. Polinomial 

Proj. Art. Proj. 
GEO 

Regressão 
Parabólica 

2022 6.076 6.075 6.147 6.147 6.144 6146 
2023 6.124 6.123 6.215 6.199 6.193 6213 
2024 6.173 6.171 6.284 6.252 6.242 6280 
2025 6.221 6.219 6.354 6.304 6.292 6349 
2026 6.270 6.267 6.426 6.356 6.343 6420 
2027 6.318 6.315 6.499 6.408 6.394 6492 
2028 6.367 6.363 6.574 6.461 6.445 6565 
2029 6.415 6.411 6.650 6.513 6.496 6640 
2030 6.464 6.459 6.728 6.565 6.548 6716 
2031 6.512 6.507 6.806 6.617 6.601 6793 
2032 6.561 6.555 6.887 6.670 6.654 6872 
2033 6.609 6.603 6.968 6.722 6.707 6952 
2034 6.658 6.651 7.051 6.774 6.761 7034 
2035 6.706 6.698 7.136 6.826 6.815 7117 
2036 6.755 6.746 7.221 6.879 6.869 7201 
2037 6.803 6.794 7.308 6.931 6.924 7287 
2038 6.852 6.842 7.397 6.983 6.980 7374 
2039 6.900 6.890 7.487 7.035 7.036 7463 
2040 6.949 6.937 7.578 7.087 7.092 7552 
2041 6.997 6.985 7.671 7.140 7.149 7644 
2042 7.045 7.033 7.765 7.192 7.206 7736 
2043 7.094 7.080 7.860 7.244 7.264 7830 

  
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

Pode-se perceber que para população rural todas projeções também apresentam uma 

tendência de aumento, sendo mais condizente a projeção geométrica onde em 2043 se espera 

7264 pessoas. 

Os respectivos resultados de projeções da população rural de Ipuaçu/SC, apresentados 

na Tabela 6, bem como, os dados reais (censos de 1997, 2000, 2007 e 2010, e 2021) do IBGE, 

podem ser visualizados através do Gráfico 3.  
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Gráfico 3- Curvas de evolução da População Rural de Ipuaçu/SC 

  
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

Assim, a partir da projeção da população urbana e da população rural, obteve-se a 

população total do município, projetada até o ano de 2043, conforme pode ser visualizado na 

Tabela 7.  
Tabela 7- Projeção da População Total de Ipuaçu/SC 

Ano Projeção Urbana Projeção Rural Projeção População Total 
Proj. GEO Proj. GEO 

 

2022 1.565 6.144 7.709 
2023 1.582 6.193 7.775 
2024 1.599 6.242 7.841 
2025 1.617 6.292 7.909 
2026 1.634 6.343 7.977 
2027 1.652 6.394 8.046 
2028 1.670 6.445 8.115 
2029 1.689 6.496 8.185 
2030 1.707 6.548 8.255 
2031 1.726 6.601 8.327 
2032 1.744 6.654 8.398 
2033 1.763 6.707 8.470 
2034 1.783 6.761 8.544 
2035 1.802 6.815 8.617 
2036 1.822 6.869 8.691 
2037 1.842 6.924 8.766 
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Ano Projeção Urbana Projeção Rural Projeção População Total 
Proj. GEO Proj. GEO 

 

2038 1.862 6.980 8.842 
2039 1.882 7.036 8.918 
2040 1.903 7.092 8.995 
2041 1.923 7.149 9.072 
2042 1.944 7.206 9.150 
2043 1.965 7.264 9.229 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

  Assim, a população total final a considerar, em um horizonte de 20 anos, em projetos 

ou planejamento com abrangência para todo o município, é de 9.229 pessoas.   

No Gráfico 4, são apresentadas as curvas que ilustram, a evolução da população total do 

município, entre os anos de 2022 e 2043, de acordo com dados reais (censos de 1997, 2000, 

2007, 2010 e 2021) do IBGE, e dos resultantes dos cálculos de projeção.  

 
Gráfico 4- Projeção Pop. Total de Ipuaçu/SC 

  
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

 

Pela análise dos resultados obtidos, o crescimento populacional total, refere-se ao 

crescimento projetado da população urbana e rural, no horizonte avaliado. Assim, verifica-se 

um crescimento populacional total projetado de 1520 pessoas, até o ano de 2043.  

 

 

 

5.000

5.800

6.600

7.400

8.200

9.000

9.800

1990 2000 2010 2020 2030 2040 2050

Po
pu

la
çã

o 
(h

ab
.)

Histórico Projeção



  

37  

  

  

6 SITUAÇÃO ATUAL DO SANEAMENTO BÁSICO  

  

A seguir é apresentado um breve resumo a respeito do contexto atual do abastecimento 

de água, drenagem pluvial e principalmente do esgotamento sanitário no município.  

  

6.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

  O abastecimento de água potável é constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição. A CASAN, é responsável pelo abastecimento de água potável na área 

urbana de Ipuaçu. Para atender o abastecimento da área urbana do município a CASAN realiza 

quatro captações subterrâneas, localizadas na Rua Miogliorini (Poço 01), Linha Toldo Velho 

(Poço 02), Parque de Máquinas da Prefeitura (Poço 03), Poço CTG (Poço 04) (ARIS, 2021).  

O esquema de abastecimento do município está representado na Figura 10. A água 

captada no poço 01 e 02 são encaminhadas diretamente para a ETA, sendo a captação acionada 

automaticamente, passando na ETA por sistema de desinfecção. Já a água do poço 03 é 

misturada diretamente na rede com a água do Poço 01. A água captada no Poço CTG possui 

cloração no local através de sistema hidráulico.  

 
Figura 10- Esquema de abastecimento de água da CASAN no município de Ipuaçu/SC. 

 
Fonte: RF-SAA-CVD-IPUAÇU-005/2021. 

 

A Tabela 8 lista os dados gerais do SAA de Ipuaçu/SC, considerando as informações do 

ano de 2020, fornecidas pelo prestador de serviços (CASAN) ao Sistema Nacional de 

Informações de Saneamento (SNIS) e ainda, a partir do relatório de fiscalização da ARIS, RF-

005/2021.  
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Tabela 8- Dados Gerais do SAA - Ipuaçu/SC 

Dados SAA Valor 
População urbana atendida (hab) 1645 

Consumo médio per capita (L/hab.dia) 181,75 
Total de ligações ativas (unid.) 679 

Total de economias ativas (unid.) 791 
Extensão da rede de água (Km) 15,29 

Índice de perdas (%) 39,19 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2021. 

  
A partir do consumo médio de água per capita no município de 181,75 L/hab.dia, 

utilizando o índice para o dia de maior consumo (k1) que é 1,20, foi obtido o consumo no dia 

de maior consumo per capita:  

181,75
𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎

 𝑥𝑥 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑥𝑥 1,20 = 218,10 
𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎

 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 

  
Conforme o PMSB foi estabelecida meta de redução de perdas de água do SAA para o 

índice de 28%, contudo, conforme apresentado na Tabela 8, esse índice não é verificado no 

SAA, sendo que o índice real do sistema excede a meta em 11,19%.   

  

6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

6.2.1 SISTEMA UTILIZADO 
 

O tratamento do esgoto sanitário das residências do perímetro urbano de Ipuaçu/SC 

ocorre por sistemas individuais, com exceções pontuais de residências que compartilham de 

igual sistema. Dessa forma, os tipos de equipamentos utilizados no tratamento dos esgotos 

foram levantados através de um questionário aplicado a cada unidade comercial e domiciliar, 

localizadas na área de interesse.  

Nas aldeias indígenas, aglomeradas em área rurais, é onde estão as piores situações de 

esgotamento sanitário, com esgoto correndo a céu aberto, falta de estrutura hidrossanitária nas 

próprias residências, e todas edificações em situações irregulares quanto a seu esgoto, adotando 

escoamento a céu aberto ou fossa rudimentar. E por ser população de baixa renda e com cultura 

especifica, é necessário que se realize planejamento e ações voltadas para esse grupo 
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populacional, com apoio de orgãos federais, que inclusive possuem papel de representação e 

gestão para os povos indigenas.  

 

6.2.2. METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DOS DADOS  
  

Com o objetivo de caracterizar a situação atual relacionada ao tema esgotamento 

sanitário foi realizado uma pesquisa no âmbito de normativas legais e institucionais do 

município de Ipuaçu. Para tanto o recurso utilizado foi a aplicação de um questionário à atual 

gestão municipal, que forneceu o conhecimento sobre a estrutura existente no município e 

possibilitou o entendimento das práticas realizadas com relação à gestão do esgotamento 

sanitário. A Tabela 9 apresenta o questionário aplicado, assim como, as informações repassadas 

pelo município.  

 
Tabela 9- Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos 

empregados 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO   

1. Há legislação que estabelece os procedimentos para 

instalação de Projetos Hidrossanitário nos termos das 

NBR’s 13969/97 e 7229/93?  

Sim, o código de obras 

que prevê a instalação de 

fossas 

2. Há fiscalização do projeto do sistema de esgoto?  Sim  

3. Realizada por 
qual órgão?  Setor de engenharia  

4. Há fiscalização da execução do sistema de esgoto?  Não 

5. Realizada por 
qual órgão?   

6. Há fiscalização da operação do sistema de esgoto?  Não 

7. Realizada por 
qual órgão?   

8. Há emissão de alvará de construção?  Sim   

9. Há emissão de habite-se sanitário?  Não específico, 
realizado apenas o 

habite-se da edificação 
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10. Na ausência de normas, descrever o procedimento adotado pelo município para 
aprovação, acompanhamento e fiscalização dos sistemas de esgoto  

-  

11. Existe limpeza dos sistemas de tratamento?   Não  

Fonte:  Elaborado pelo autor, 2022. 

 

O município possui procedimento para aprovação de projetos, porém, não exige como 

condição para o habite-se o laudo de vistoria da fossa, que atesta sua correta execução com a 

fiscalização antes de seu fechamento. Além de que não ocorre a fiscalização da manutenção das 

fossas (limpeza/retirada de lodo). Fatores que devem ser considerados como primordiais para 

adequação e implementação na gestão de esgotamento sanitário no município. Também se 

recomenda intensificar a fiscalização de obras, a fim de que não ocorram obras novas ou 

ampliações sem prévia aprovação do município e acompanhamento dos órgãos competentes 

com posterior emissão de habite-se. 

O questionário teve como meta coletar os dados necessários servindo de base ao 

diagnóstico da situação atual, como também, para o planejamento e definição das ações de 

regularização necessárias.  As perguntas realizadas foram elaboradas observando o estabelecido 

no termo de referência do projeto TRATASAN, gerenciado pela ARIS. Também foram 

adicionados alguns itens com intuito de subsidiar maiores informações ao estudo.   

A Figura 11 ilustra o questionário aplicado, no qual, foram identificadas as principais 

características físicas e técnicas dos equipamentos instalados, do lote e do local, e ainda, os 

principais procedimentos adotados quanto à manutenção dos sistemas (quando existentes).   
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Figura 11- Questionário aplicado às edificações urbanas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Haja vista a necessidade de abranger todas as residências do perímetro urbano do 

município, o questionário acima foi aplicado com apoio da Secretaria de Saúde e da Vigilância 

Sanitária, através das agentes municipais de saúde.   
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Os trabalhos para a produção deste diagnóstico iniciaram com uma reunião no dia 29 de 

julho de 2021.  Na oportunidade, a equipe técnica, responsável pela execução dos trabalhos, 

realizou um treinamento que capacitou os agentes de saúde e vigilância sanitária a aplicarem o 

questionário à população, com objetivo de proporcionar uma coleta eficaz e eficiente dos dados 

necessários ao bom andamento do projeto.  

  
Figura 12- Reunião para abertura dos trabalhos e capacitação dos agentes de saúde 

  
Fonte:  Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A empresa contratada também aproveitou a ocasião para fornecer à equipe do município 

um contexto geral sobre o projeto TRATASAN da ARIS, sobre os possíveis sistemas 

individuais de tratamento de esgoto e a sua forma adequada de funcionamento, bem como, 

informar e conscientizar a administração municipal, no sentido de possibilitar aos envolvidos a 

visualização dos resultados positivos que podem ser alcançados a partir da colaboração dos 

envolvidos. Por fim, após a capacitação, foram sanadas dúvidas e estabelecidas as diretrizes 

pertinentes para prosseguimento dos trabalhos. 
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6.2.3 DRENAGEM PLUVIAL   
 

Referente ao sistema de drenagem urbana o qual trata do manejo das águas pluviais 

urbanas, os quais são constituídos pelas atividades de planejamento, gestão e manutenção, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, de transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 

das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes. Em 

Ipuaçu o responsável por este serviço é a própria prefeitura municipal.  

Problemas nos sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais podem desencadear 

impactos diretos sobre a vida da população nas áreas urbanas, 7,3% dos domicílios 

de Ipuaçu estão sujeitos a risco de inundação. De 2013 a 2019 não foram registradas 

enxurradas, inundações ou alagamentos (SNIS 2019).  

Nas vias as águas escoam na sarjeta pela lateral interna mais afastada do centro das ruas 

e sua captação é feita por bocas de lobo e caixas com grades nas sarjetas, de onde segue para o 

sistema de drenagem subterrânea.  As águas da drenagem, após as bocas de lobo, são destinadas 

para uma rede de drenagem, com tubulação em concreto, que as destina para o corpo receptor 

principal.  

No questionário censitário, buscou-se identificar individualmente as edificações com 

relação ao atendimento ou não pela rede de microdrenagem, de modo a antever possíveis 

situações nas quais viabilizaria o lançamento do efluente tratado (e clorado) dos sistemas 

individuais na rede de microdrenagem, visto que pode ser uma alternativa necessária.  

 
6.2.4 RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  
  

O questionário do programa TRATASAN foi aplicado em cada edificação na área 

urbana de Ipuaçu/SC, identificando as características de cada equipamento utilizado no 

tratamento dos efluentes gerados, as condições do lote e a infraestrutura local e do entorno. A 

finalidade dos resultados obtidos é subsidiar dados para a tomada de decisões e o planejamento 

da gestão do sistema de esgoto no município.  

Foram contabilizados um total de 564 questionários, caracterizando os sistemas 

individuais de tratamento de esgoto, que recebem, pontualmente, o volume de esgotos gerados 

em cada edificação pelos cerca de 1.548 habitantes da área urbana do município. Sabe-se que a 

https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/fontes-notas-tecnicas#snis
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aproximadamente 679 edificações na área urbana de Ipuaçu, conforme dados do IBGE, assim 

a aplicação dos questionários está abrangendo 83% das economias ativas. 

Para proporcionar uma melhor caracterização local, as edificações foram agrupadas (nos 

questionários) conforme as seguintes categorias: Residencial, Mista (Comercial/Residencial), 

Comercial e Pública. Os resultados obtidos estão apresentados no Gráfico 5. 

  
Gráfico 5- Categorias de Edificações urbanas levantadas em Ipuaçu/SC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Com relação às alternativas utilizadas pela população para realizar o tratamento dos esgotos 

gerados nas unidades, verificou-se que são empregadas, em cada caso, uma dessas três formas:   

• Fossa Rudimentar: que é uma espécie de Sumidouro, caracterizada pelo emprego de 

escavação, preenchida ou não com pedras e, usualmente, coberta com lona, para onde 

os esgotos são enviados in natura, diretamente ou pontos internos de geração das 

edificações, ou após passarem pela caixa de retenção de gorduras) em 64% dos sistemas 

(364 unidades);   

• Sistema com Fossa/Tanque Séptico e Sumidouro, em 28% dos sistemas (156 unidades); 

• Sistema com Fossa/Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio e Sumidouro, em 4% dos sistemas 

(22 unidades).  

O total de sistemas utilizados em cada uma das três configurações possíveis, bem como, os 

percentuais relativos de cada tipo de sistema, podem ser visualizados através do Gráfico 6, 

considerando apenas o resultado do questionário conforme informado pelo proprietário.  

520

7

43

0 100 200 300 400 500 600

Categorias da edificação

Mista

Comercial

Residêncial



  

45  

  

  

Gráfico 6- Tipo de tratamento empregado – área urbana de Ipuaçu/SC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

  Pode ser constatado que 364 sistemas utilizados são rudimentares, ou seja, realizam a 

infiltração direta no solo do esgoto produzido. Nesses sistemas, precisa ser realizada a 

substituição/regularização dos equipamentos, de modo a atender a legislação ambiental vigente.  

Ainda existem no município as aldeias indígenas, que representam uma parcela 

significativa da população, e moram em aglomerados e que necessitam de observação 

especifica quanto ao esgotamento sanitário. Em todos os aglomerados indígenas que estão 

inseridos em área rurais com ocupação de característica urbanizada. As edificações não 

possuem sistemas de tratamento de esgoto, e totalizam 1083 edificações, que necessitam ser 

regularizadas e através de projetos específicos, visto a demanda por recursos para atender essa 

demanda e por haver legislações especificas e condições peculiares para intervenções nesses 

locais. 

Já referente à caixa de gordura, etapa preliminar do tratamento fundamental para 

garantir eficiência e evitar problemas operacionais, se verifica que a grande maioria possui o 

dispositivo, mesmo possuindo a fossa rudimentar, como pode ser observado no Gráfico 7.  
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Fossa rudimentar Tanque séptico e sumidouro
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Gráfico 7- Edificações com caixa de gordura como etapa preliminar a fossa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A maior parte das unidades (410) informou possuir caixa de gordura. Já 150 informaram 

não possuir, o que agrava consideravelmente a situação da disposição final do esgoto, sendo 

que esses são encaminhados diretamente para fossa rudimentar, potencializando a possibilidade 

de haver colmatação e entupimento da fossa com futuros vazamentos.  

  Quando pesquisado junto à população sobre as condições de operação e manutenção 

dos sistemas, na maioria dos casos, o destino final do efluente apontado (independente da(s) 

etapa(s) anterior(es)), foi a infiltração no solo.  Houve 35 casos de sistemas nos quais observou-

se in loco/foi relatada a existência de ligação do sistema junto à rede de drenagem pluvial, além 

de mais 2 casos em que o entrevistado não soube, ou optou por não informar esse dado.   

Desse modo, considerando que em apenas 3 casos foi relatada a existência de clorador 

e projeto do sistema prevendo essas condições, segundo as informações coletadas nas 

entrevistas, há 32 casos em que essas ligações ocorrem de forma irregular. Esse dado, bem 

como, a realização ou não de limpeza periódica e sua frequência, quando realizada, podem ser 

observadas no Gráfico 8 e 9. 
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Gráfico 8- Condições de Operação e Manutenção dos Sistemas Individuais de Tratamento de Esgotos, 

Ipuaçu SC 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 
Gráfico 9- Condições de operação e manutenção das fossas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Como pôde ser visualizado no Gráfico 9, o número de sistemas nos quais não foi 

realizada a limpeza periódica é elevado, 336 residências. Em 4 sistemas, não foi informado se 

esse procedimento foi, ou não, realizado. É importante salientar que a limpeza deveria ocorrer 

com frequência anual nas fossas, considerando o acumulo de lodo considerado no 

dimensionamento dos sistemas, a fim de garantir manutenção da eficiência do tratamento. 

Tendo em vista que as condições do solo nos lotes e em seu entorno são essenciais e 

determinantes para verificar a capacidade de infiltração, bem como, a utilização dos 

sumidouros, está também foi uma característica levantada nos questionários. As perguntas 

feitas aos moradores foram acerca da existência de poços, rios e/ou açudes nas proximidades 

do terreno, e se o terreno é predominantemente úmido ou com laje, o que compromete a 

capacidade de infiltração do solo. Como pode ser visualizado no Gráfico 10, a maioria dos 

entrevistados respondeu não para as três perguntas. Porém, pela caracterização realizada sabe-

se que é necessária atenção nos lotes quanto a presença de lençol freático próximo a superfície 

nas áreas baixas próximas ao rio e laje nas partes mais elevadas da área urbana. Sendo 

recomendada a exigência da realização de sondagem com escavação no solo no momento da 

obra para verificação das condições no lote para execução da fossa, e ainda preferencialmente 

o teste de infiltração.  

  
Gráfico 10- Existência de poços de água, rio, açude e/ou presença de umidade/laje nas proximidades do 

terreno 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.  
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Durante as entrevistas, também se perguntou aos usuários dos sistemas se já havia 

ocorrido problemas de entupimento ou vazamento/transbordamento dos sistemas, ao que a 

maioria, 518 entrevistados, responderam que não; e 44 entrevistados responderam 

afirmativamente.   

Para esses lotes, onde verifica-se que o solo não apresenta boas condições de infiltração 

ou naqueles em que é observada a presença de poços de água nas proximidades, o mais indicado 

é não realizar a infiltração do esgoto tratado ao solo. Deste modo, recomenda-se a instalação de 

uma caixa de cloração, para realizar a desinfecção do efluente após o tratamento anaeróbico, e 

o posterior lançamento na rede de drenagem pluvial, prevendo sistemática para fiscalização da 

reposição das pastilhas de cloro ou prestação de serviço público de tal manutenção.  

Ao município, cabe os procedimentos de aprovação, fiscalização e liberação dos novos 

projetos e obras de edificações, com relação aos sistemas individuais de tratamento de esgotos 

domésticos dessas unidades, seguindo as NBRs 7229/1993 e 13969/1997, além de regulamentar 

a sistemática de manutenção dos sistemas, a fim de garantir a adequada instalação, além de 

manter a eficiência e o correto funcionamento.  

 

7 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITARIO 
 

O esgoto sanitário, segundo definição da norma brasileira NBR 9648 (ABNT, 1986) é 

o “despejo líquido constituído de esgotos doméstico e industrial, água de infiltração e a 

contribuição pluvial parasitária”. Sua composição varia de acordo com os usos aos quais a água 

foi submetida nos pontos de consumo. O esgoto doméstico é gerado a partir da água de 

abastecimento e, portanto, sua medida resulta da quantidade de água consumida.  

A composição dos efluentes domésticos tem percentual de água superior a 99% em 

relação ao total, desse modo, o restante da composição é constituído por um misto com baixas 

concentrações de material orgânico e inorgânico, dissolvido e/ou em suspensão, que variam em 

quantidade e em qualidade, dependendo (SPERLING, 2005).  Também se verifica a presença 

de microrganismos, principalmente, bactérias e vírus, que podem ser ou não patogênicos. Dessa 

forma, os sistemas de tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, pois realizam 

descontaminação dessas águas servidas, evitando que contaminem solo, corpos hídricos, 

transmitam doenças e ocasionem passivos ambientais.  

Os esgotos domésticos são gerados a partir da utilização da água para as diversas 

atividades dentro das residências e dos pontos comerciais.  Uma vez que, são gerados 
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pontualmente, os efluentes domésticos podem ser tratados de forma centralizada (por rede de 

coleta e ETE), ou de forma descentraliza (em cada residência ou estabelecimento comercial). 

Antes que se iniciem, a coleta e o processo de tratamento, esses efluentes necessitam passar por 

unidades de pré-tratamento nas edificações geradoras, para garantir a retirada de partículas 

indesejáveis ao tratamento.   

A caixa de gordura é uma unidade de pré-tratamento e deve ser instalada na saída de 

pias de cozinhas ou maquinas de lavar louça, para reter gordura, graxa e óleos contidos no 

esgoto, evitando que escoem livremente causando incrustação e obstrução de tubulações, além 

de prejudicar a eficiência do sistema de tratamento. Para funcionar adequadamente, a caixa de 

gordura necessita de manutenção (limpeza) periódica. Suas dimensões variam de acordo com a 

quantidade de cozinhas nas quais o esgoto é coletado (ABNT, 1999).  

 
Figura 13- Representação em planta e corte da caixa de gordura 

 
Fonte: Adaptado de KNAPIK, 2015. 

 
Outras unidades que devem ser empregadas nas instalações sanitárias prediais são as 

caixas de inspeção e de passagem. Esses dispositivos têm a finalidade de promover 

descontinuação de tubulações, evitando obstruções e facilitando no processo de limpeza 

periódica (ABNT, 1999).  
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7.1 SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTOS INDIVIDUAL   

São sistemas adotados para atendimento unifamiliar, ou seja, consistem no lançamento 

dos esgotos domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente, em fossa séptica, 

seguida de filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo. A Figura 14 apresenta a 

disposição dos componentes de um sistema individual cilíndrico.  

  
Figura 14- Sistema individual de tratamento de esgotos 

 
Fonte: Adaptado de UFSS Engenharia, 2018. 

  
No tratamento por sistema individual, o esgoto gerado na unidade habitacional é 

lançado na fossa/tanque séptico, que é uma caixa impermeável, de fluxo horizontal, 

destinada ao tratamento primário do esgoto e ao armazenamento do lodo, para posterior 

remoção periódica. O esgoto permanece retido no tanque pelo tempo necessário para 

separação gravitacional da espuma e dos sólidos sedimentáveis presentes nos efluente, e 

ocorre a digestão anaeróbia e liquefação parciais do lodo (MENDES; DIAS; RODRIGUES, 

2010), além da remoção de organismos patogênicos, como cistos de protozoários (como a 

Giárdia sp.) e ovos de helmintos (como a Ascaris Lumbricoides), que sedimentam 

juntamente com o lodo (RECESA, 2008).   

A implantação de tanques sépticos tem baixo custo econômico e fácil construção e 

manutenção, seu dimensionamento deve ser feito conforme a NBR 7229/1993 e suas dimensões 

relacionam-se com o número de pessoas a serem atendidas na unidade habitacional e com o 
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tempo de detenção necessário para degradação do esgoto, que varia entre 12 e 24 horas (ABNT, 

1993).  

O efluente do tanque séptico é encaminhado ao filtro anaeróbio, que atua como um 

reator biológico de fluxo ascendente, composto de uma câmara inferior vazia e uma câmara 

superior preenchida de meio filtrante submerso, onde o esgoto é depurado pela ação de 

microrganismos, dispersos no reator e nas superfícies do meio filtrante (ABNT, 1997).  

A principal função do filtro (ou reator) anaeróbio é a retenção dos sólidos ainda 

dissolvidos ao esgoto, para que este, possa ser disposto no solo para infiltração. Para que ocorra 

essa fase, o efluente deve estar livre de patógenos. A disposição pode ser realizada basicamente 

por sumidouro ou vala de infiltração (ABNT, 1997).  

O sumidouro é uma abertura vertical no solo, delimitada com alvenarias espaçadas entre 

si (ou material que garanta sustentação da unidade), sendo seu interior preenchimento ou não 

com pedras, possibilitando o escoamento do líquido e posterior contato e infiltração no solo. A 

vala de infiltração, por sua vez, apresenta a mesma finalidade, entretanto, é construída 

horizontalmente e sua utilização se dá especialmente onde o lençol freático é mais superficial 

(ABNT, 1997).  

O funcionamento adequado e satisfatório desse sistema carece de solos que apresentem 

boas condições de percolação e, ainda, que o lençol freático tenha uma profundidade adequada 

para não ser contaminado (MENDES; DIAS; RODRIGUES, 2010).   

Em solos pouco permeáveis, com afloramento do lençol freático ou excesso de umidade, 

pode-se instalar sistema de tratamento individual, porém, substituindo o sumidouro por uma 

unidade de desinfecção/cloração. Essa modificação no sistema, possibilita o lançamento do 

efluente final na rede de drenagem pluvial ou ao corpo receptor (quando houver algum).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



  

53  

  

  

Figura 15- Sistema de tratamento individual com desinfecção e disposição em rede pluvial 

 
Fonte: Adaptado de SANEPAR, 2018. 

A ação dos agentes desinfetantes, bem como, dos compostos que liberam cloro ativo, 

depende da concentração de uso e das características do meio a sofrer a desinfecção. O 

mecanismo de ação do Cloro sobre os microrganismos não é completamente conhecido, porém 

já se sabe que apresenta um amplo espectro de ação, age rapidamente, além de ser de baixo 

custo (FERREIRA et al., 2016).  

De acordo com a NBR 13969 a desinfecção do esgoto tratado deve ocorrer em caixa de 

cloração, dimensionada para que o líquido fique em contato ao menos 30 minutos com o agente 

desinfetante, por meio de gotejamento (hipoclorito de sódio) ou pastilha (hipoclorito de cálcio). 

Na saída da unidade, o esgoto tratado deve conter concentração mínima de cloro livre de 0,5 

mg/L (ABNT, 1997).  

Nos casos em que há contribuições maiores e/ou necessidade de emissão em galerias 

pluviais, para se obter maior eficiência, é possível adicionar ao sistema tanque de filtração ou 

um tanque de aeração. Estas unidades se destinam à remoção de poluentes através de ações 

físicas e biológicas. É um sistema com mais etapas, para remoção de carga orgânica, nutrientes, 

sólidos suspensos (turbidez), coliformes totais e termotolerantes. Normalmente, esses sistemas 

apresentam facilidade na instalação, fornecendo eficiência superior, dependendo do sistema 

selecionado, superior a 90% (BIOPROJECT, s. a.).   
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Figura 16- Exemplo de Sistema com Tanque de Equalização, Reator Anaeróbio, Tanque de Filtração e 

Sistema de Desinfecção (Cloração) 

 
Fonte: Adaptado de Delta Saneamento, s. a. 

 

Para realizar a desinfecção, recomenda-se utilização de pastilhas quando o sistema 

atende apenas uma unidade residencial e a dosagem de cloro por meio de bomba dosadora em 

casos onde é empregado para maiores vazões: normalmente em prédios ou condomínios, em 

virtude do maior volume e também maior precisão da concentração de desinfetante no efluente 

já tratado a ser disposto na rede pluvial.  

As diferentes concepções de sistemas podem ser construídas “in loco” em alvenaria, ou 

pré-fabricadas em polietileno revestido com fibra de vidro ou polipropileno, desde que atendam 

a eficiência mínima necessária e as normativas de dimensionamento. Para manter o 

funcionamento adequado do sistema devem ser previstas limpezas periódicas.  

  

7.2 SISTEMA COLETIVO DE TRATAMENTO DE ESGOTO   

O crescimento populacional juntamente com o adensamento de pessoas nas áreas 

urbanas e o aumento no acesso às redes de água tratada acabam por gerar maiores volumes de 

esgoto domésticos. Desse modo, as soluções individuais passam a apresentar dificuldades, 

principalmente com respeito a exceder a capacidade limite de infiltração dos solos. Nesses 

casos, os sistemas coletivos passam a ser os mais indicados.   

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como 

coletores, interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de visitas 

(PV) e terminais de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as 
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estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final em 

corpos hídricos ou, em casos específicos, reaproveitado. A Figura 17 apresenta, 

ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos domésticos.   

 

Figura 17- Sistema Coletivo de Tratamento de Esgotos 

Fonte: Ilustração: Maykell Guimarães, UFG, 2020. 
 

Nos sistemas coletivos de tratamento de esgotos, as concepções de projeto de cada ETE 

são diversas, variando de acordo com a situação projetada e as características do local a ser 

implantado, podendo ocorrer por meio de lagoas, tratamento biológico completo, lodos ativados 

ou tratamentos mais simplificados, como: sistema com fossa séptica, filtro anaeróbio e 

sumidouro, instalação de biofiltro e biorreator e outros (LOBO, 2003).  

Esses sistemas possuem como comum, a disposição do efluente tratado, a qual, em geral 

é feita em corpos hídricos. Assim, a remoção dos contaminantes e resíduos deve obedecer ao 

estabelecido na Resolução CONAMA nº 430/2011 e na Lei Estadual de Santa Catarina n° 

14.675 de 13 de abril de 2009.  

O sistema coletivo convencional, normalmente possui capacidade de atender o maior 

percentual dos habitantes de uma cidade ou região metropolitana, porém, em casos específicos, 

também se adota sistemas de tratamento que atendam a um bairro ou localidade específica, 

como os sistemas condominiais. Nesses sistemas, a unidade de atendimento passa a ser 

aglomerados de lotes (quadras, quarteirões ou condomínios), onde a rede coletora se utiliza de 

tubos de diâmetro reduzido enterrados a baixas profundidades. Essa rede não é necessariamente 

implantada na parte frontal dos lotes, ela margeia a delimitação externa da quadra ou 

condomínio, recebendo suas contribuições num único ponto de coleta (CAEMA, 2002).  
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A rede que se desenvolve no interior das quadras é denominada ramal condominial e 

caracteriza-se pela minimização da utilização de materiais e pela simplificação dos processos 

executivos para a sua implantação primando por traçados com maior relação custo/benefício. 

Para manutenção, utiliza-se caixas de inspeção. Cada bloco condominial descarrega em uma 

rede principal com tubo de diâmetro maior, para encaminhamento ao tratamento (SANTIAGO, 

2008).  

O sistema normalmente é empregado quando as residências não possuem espaço 

suficiente em seus terrenos para construção de sistema de tratamento individual, ou solo que 

não possui capacidade de infiltração. O sistema condominial ainda apresenta custo de 

implantação inferior a um sistema coletivo tradicional de esgoto, pois são construídas pequenas 

redes e pequenas unidades de tratamento, reduzindo drasticamente transtornos e danos a 

infraestrutura existente, além de priorizar apenas o escoamento gravitacional (LOBO, 2003).  

  
8 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 
Em sua pesquisa, Oliveira (2004), pontua diversos estudos que sinalizam a importância 

de avaliar e considerar as características individuais de cada caso antes de decidir qual a melhor 

solução a ser adotada no tratamento de determinado efluente. Dentre esses estudos, cita-se os 

trabalhos de: Metcalf e Eddy (1991); Tang e Ellis (1991; 1994); Campos (1994); Oron (1996); 

Von Sperling (1996) e Chernicharo et. al (2001). Em resumo, devem ser observadas, 

principalmente, os seguintes fatores (OLIVEIRA, 2004):   

• Restrições ambientais;   

• Requisitos de manutenção e operação;  

• Requisitos de energia;  

• Características do afluente;  

• Requisitos de pessoal;  

• Custos de construção;  

• Disponibilidade de terreno;  
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• Características do local;  

• Custo do terreno;  

• Clima;  

• Processamento do lodo;  

• Requisitos químicos;  

• Requisitos de outros recursos;  

• Eficiência do sistema;  

• Vazão aplicável no processo;  

• Variação da vazão aplicável;  

• Compatibilidade;  

• População;  

• Aplicabilidade do processo;  

• Vizinhança rural ou urbana.  

 
Embora existam métodos para conceber o melhor sistema em cada situação, é 

indispensável avaliar criteriosamente a realidade local, considerando os aspectos relacionados 

acima, encontrando a alternativa técnica mais viável para a implantação, tanto por custos e 

técnica de implantação, quanto de operação.  

Considerando as várias alternativas de sistemas que poderiam ser adotadas para realizar 

o tratamento dos esgotos gerados na área urbana de Ipuaçu, bem como, os principais fatores, 

relevantes para o município, dadas suas características espaciais e sua baixa densidade 

populacional, com vistas a auxiliar o município na tomada de decisão para adotar uma solução 

viável e planejar as ações futuras, selecionou-se quatro principais alternativas de soluções, 

conforme previamente indicado pela ARIS. Essas quatro alternativas estão apresentadas na 

Tabela 10.  
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Tabela 10- Alternativas para o tratamento do esgoto sanitário gerado na área urbana de Ipuaçu 

Alternativas Especificação 
Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual 

Alternativa 02 Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta 
e tratamento coletivo do lodo gerado (prestação de serviço 

público) 
Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais 

Alternativa 04 Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 
coletivo 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Nesta etapa do diagnóstico estão expostas as alternativas para soluções de esgotamento 

sanitário na área de abrangência, e os principais fatores para auxiliar na tomada de decisão, de 

forma a adotar a solução viável e planejar as ações futuras. Além de realizar estimativas de 

custos de implantação, com dados regionais, de forma a colaborar com o município quando da 

atualização do PMSB e Estudo de Viabilidade. 

As alternativas para o esgotamento sanitário do município são: 

 

I. Alternativa 01: Edificações com solução de tratamento individual;   

O sistema de tratamento de esgotos domésticos poderá ser do tipo fossa séptica, filtro 

anaeróbio e sumidouro ou lançamento na rede pluvial com substituição do sumidouro 

por clorador, seguindo as normas NBR 7.229:1993 e NBR 13.969:1997, que fixam as 

condições de projeto e operação de sistemas individuais, dispensando o licenciamento 

ambiental.  

II. Alternativa 02: Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público); 

Refere-se ao sistema da Alternativa 01 com a inclusão do serviço de coleta e tratamento 

do lodo gerado no sistema individual, ao qual poderá ser realizado a encargo do 

contribuinte ou efetuado como serviço público e cobrado taxa dos proprietários. 

III. Alternativa 03 - Implantação de unidades de tratamento condominiais;  

Os sistemas condominiais possuem redes coletoras que podem estar localizadas dentro 

do imóvel e convergem para um sistema único de tratamento simplificado dentro de 

uma quadra. Este sistema é utilizado quando há impossibilidade de executar as unidades 
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de tratamento no interior do lote devido a área disponível ou região com impossibilidade 

de infiltração no solo (excesso de laje ou áreas úmidas).  

IV. Alternativa 04 - Implantação de redes coletoras de esgoto.   

Os sistemas coletivos consistem em canalizações que recebem o lançamento dos 

esgotos, transportando-os ao seu destino final, de forma sanitariamente adequada até a 

ETE. 

 

8.1 ALTERNATIVAS RECOMENDADAS  

  

Na escolha da alternativa de esgotamento sanitário é necessário avaliar a viabilidade 

técnica, operacional e financeira dos tipos de sistemas em comparativo com o atual cenário do 

município. Existem várias alternativas de tratamento conforme apresentado, além de maneiras 

de gestão do esgotamento sanitário.  

A seguir sintetiza graficamente os cenários apresentados, identificando as responsabilidades 

sobre a coleta e sobre o tratamento dos efluentes. 

 
Figura 18- Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento. 

 
Fonte: ARIS (2020). 
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Os cenários para a gestão dos efluentes sanitários, são por soluções individuais, sistemas 

coletivos ou soluções mistas, bem como sobre os responsáveis pelas etapas de coleta e 

tratamento, sendo avaliadas situações em que compete exclusivamente à prefeitura essas 

atividades ou são compartilhadas com parceiros privados ou entidades conveniadas.  

Na área urbana do município, pelas condições constatadas é possível a adoção de todas 

as alternativas apontadas, sendo recomendada a adoção do sistema individual, alternativas 01 

ou 02. Apenas pode haver lotes específicos em que seja necessário adoção de sistema individual 

com tratamento completo (com clorador) para disposição em drenagem pluvial. Porém cabe ao 

município discutir e analisar com a equipe técnica, qual a melhor alternativa para a área antes 

da execução da obra.   

O município já exige a adoção e implantação do sistema individual, composto por 

tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro. Também deve-se implantar a manutenção das 

unidades de tratamento (limpeza das fossas) com frequência controlada, sendo realizado o 

serviço pelo município através de contratação de empresa terceirizada licenciada, ou a médio 

prazo a realização de convênio para execução da Estação de tratamento de lodo em conjunto de 

municípios próximos, ou ainda concessão do serviço para coleta e destinação final pela 

CASAN, que pode utilizar as estações de tratamento de esgoto convencional em municípios 

próximos para destinar o material da limpeza das fossas, operacionalizando todo o serviço.  

Caso não se adote nenhuma dessas alternativas, é fundamental que se exija dos 

domicílios a limpeza periódica das unidades individuais, homologando-se as empresas de 

limpeza dos tanques-sépticos que poderão executar o serviço no município e exigindo 

comprovação das limpezas. Para isso a estrutura legal do município deverá ser reavaliada e 

adaptada para essas novas exigências. Além de implantar a cobrança da tarifa de esgoto aos 

usuários através da fatura de água. Em algumas áreas  pode se fazer viável a médio prazo, a 

execução de solução condominial, abrangendo uma bacia, devido as caracteristicas das 

edificações e fossas, além do solo e sua capacidade de infiltração. 

É fundamental estabelecer sistemática de manutenção dos sistemas, a fim de manter a 

eficiência e o correto funcionamento dos sistemas de tratamento de esgoto individual. 
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9 CONDICIONANTES DE PROJETO 
 

9.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO  

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana, 

foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a 

sistemática da ARIS (exposta anteriormente neste documento); dados da CASAN (com relação 

ao ano de 2017 quanto ao número de ligações de água e volume consumido); e coeficiente de 

retorno – C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 (ou seja, admitiu-se que em média 

80% do consumo de água per capita, corresponde à quantidade de esgoto gerada).  

  
9.1.1 Projeção da demanda de esgoto da área urbana  

  

População da área urbana: 2002 pessoas (considerada população de 2042 que é a 

população máxima de projeto).  

Consumo de água por habitante ao dia: 110,52 L/ hab. dia (considerado dado do SNIS 

de 2021).   

Foram   adotados   valores em conformidade com a norma técnica NBR 9649 (ABNT, 

1986):  

a) Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;   

b) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;   

c) Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50;  

d) Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;   

- Cálculo da Vazão Média:  

𝑄𝑄 = 2002 ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑥𝑥 
110,52 𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑥𝑥 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 0,80 = 177008,83 
𝐿𝐿
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 
1 𝑚𝑚³

1000 𝐿𝐿
= 177,01 

𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

  
- Cálculo da Vazão máxima diária: 

 𝑄𝑄 = 177,01 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,2 = 212,41 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

 
- Cálculo da Vazão máxima horária: 

𝑄𝑄 = 177,02 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,5 =  265,53 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
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- Cálculo da Vazão mínima horária: 

𝑄𝑄 = 177,02 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 0,5 =  88,51 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

  
- Cálculo da Vazão máxima de fim de projeto: 

𝑄𝑄 =  177,02 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,2 𝑥𝑥 1,5 =  318,64 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

 
9.1.2 Volume de lodo - área urbana  

  

Devido ao teor de sólidos presentes no efluente cuja densidade supera a da parte líquida, 

bem como, à ação da gravidade, com o passar do tempo vai se formando um depósito de lodo 

no fundo do tanque séptico, tornando-se necessária sua remoção.   

É importante citar que ao realizar a limpeza das unidades de tratamento individual, deve 

ser mantido cerca de 20% do lodo, para que não haja a perda completa das bactérias 

responsáveis pelo tratamento do esgoto na unidade de tratamento. Neste diagnóstico, 

considerou-se frequência de limpeza anual e o número de edificações foi obtido pela média de 

ocupação em relação a população urbana. O conhecimento desses dados, permitiu projetar a 

evolução da geração de lodo total mensal e o acumulado anual dos sistemas individuais de 

tratamento de esgoto existentes na área urbana do município, proporcionando estabelecer o 

volume de efluente de lodo a ser recolhido dos sistemas urbanos por meio de 

prestação/contratação de serviço de limpa-fossas, conforme pode ser observado na Tabela 11.   

 
Tabela 11- Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Ipuaçu 

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Domiclios na 
área urbana População 

Número de 
limpezas por 

mês 
Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 
2022 2,18 679 1566 57 147,24 12,27 
2023 2,20 687 1585 57 134,07 11,17 
2024 2,23 695 1603 58 135,65 11,30 
2025 2,25 703 1622 59 137,24 11,44 
2026 2,28 711 1641 59 138,85 11,57 
2027 2,31 719 1661 60 140,49 11,71 
2028 2,33 728 1680 61 142,14 11,84 
2029 2,36 737 1700 61 143,81 11,98 
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2030 2,39 745 1720 62 145,50 12,12 
2031 2,42 754 1740 63 147,21 12,27 
2032 2,45 763 1760 64 148,94 12,41 
2033 2,47 772 1781 64 150,69 12,56 
2034 2,50 781 1802 65 152,46 12,70 
2035 2,53 790 1823 66 154,25 12,85 
2036 2,56 799 1845 67 156,06 13,01 
2037 2,59 809 1866 67 157,90 13,16 
2038 2,62 818 1888 68 159,75 13,31 
2039 2,65 828 1911 69 161,63 13,47 
2040 2,68 838 1933 70 163,53 13,63 
2041 2,72 847 1956 71 165,45 13,79 
2042 2,75 857 1979 71 167,40 13,95 
2043 2,78 867 2002 72 169,36 14,11 

Fonte:  Elaborado pelo autor, 2022. 

 

É importante ressaltar que o volume de lodo gerado em sistemas coletivos é inferior ao 

volume gerado em sistemas individuais e que apresenta grande variação em relação ao tipo de 

tratamento empregado. Dessa forma, a geração de lodo em sistemas coletivos não é 

considerada. 

  

9.2 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA RURAL  

 

População área rural: 7.328 pessoas (devido ao decrescimento projetado para a evolução 

da população da área rural do município, utilizou-se a população atual nos cálculos de volume 

de efluente e de lodo gerado, considerando-a como população final de projeto - 2042).  

Consumo de água por habitante ao dia: 110,52 L/ hab. dia (considerado o consumo da 

área urbana, segundo dados do SNIS de 2017).  

Tal qual para a população urbana, foram adotados valores em atendimento à norma 

técnica NBR 9649 (ABNT, 1986):  

 

a) Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;   

b) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;   

c) Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50;  

d) Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  
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- Cálculo da Vazão Média:  

𝑄𝑄 = 7328 ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑥𝑥 
110,52 𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑥𝑥 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 0,80 = 647912,45 
𝐿𝐿
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 
1 𝑚𝑚³

1000 𝐿𝐿
= 647,91 

𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

- Cálculo da Vazão máxima diária:  

𝑄𝑄 = 647,91
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,2 = 777,50 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

 

- Cálculo da Vazão máxima horária: 

𝑄𝑄 = 647,91 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,5 =  971,86 𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

  

  
- Cálculo da Vazão mínima horária: 

 

𝑄𝑄 = 647,91 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 0,5 =  323,96 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

  
- Cálculo da Vazão máxima de fim de projeto: 

𝑄𝑄 = 647,91 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 𝑥𝑥 1,2 𝑥𝑥 1,5 =  1116,24 
𝑚𝑚³
𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

 

  
9.2.1 Volume de lodo - área rural  

  

  A Tabela 12 ilustra a projeção da geração de lodo dos sistemas individuais para as 

edificações que compõe a área rural do município de Ipuaçu, considerando que a população irá 

se manter ao longo do período considerado.   

 
Tabela 12- Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Ipuaçu/SC 

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Domicílios na 
área rural População 

Número de 
limpezas por 

mês 
Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 
2022 8,54 1428 6146 119 577,73 48,14 
2023 8,61 1440 6198 120 582,59 48,55 
2024 8,68 1452 6250 121 587,49 48,96 
2025 8,75 1464 6302 122 592,43 49,37 
2026 8,83 1476 6355 123 597,41 49,78 
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Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Domicílios na 
área rural População 

Número de 
limpezas por 

mês 
Geração de lodo 

2027 8,90 1489 6409 124 602,43 50,20 
2028 8,98 1501 6463 125 607,50 50,63 
2029 9,05 1514 6517 126 612,61 51,05 
2030 9,13 1527 6572 127 617,76 51,48 
2031 9,20 1539 6627 128 622,96 51,91 
2032 9,28 1552 6683 129 628,19 52,35 
2033 9,36 1565 6739 130 633,48 52,79 
2034 9,44 1579 6796 132 638,80 53,23 
2035 9,52 1592 6853 133 644,17 53,68 
2036 9,60 1605 6911 134 649,59 54,13 
2037 9,68 1619 6969 135 655,05 54,59 
2038 9,76 1632 7027 136 660,56 55,05 
2039 9,84 1646 7086 137 666,12 55,51 
2040 9,92 1660 7146 138 671,72 55,98 
2041 10,01 1674 7206 139 677,37 56,45 
2042 10,09 1688 7267 141 683,06 56,92 
2043 10,18 1702 7328 142 688,81 57,40 

Fonte:  Elaborado pelo autor, 2022. 

 

10 PROJEÇÃO DE CUSTOS  

 

 Para a implantação de serviços de coleta e tratamento ou apenas do tratamento in loco 

do esgoto é essencial avaliar os custos e realizar a cobrança para sustentabilidade econômica, 

sendo possível escolher o que apresenta maior benefício em questão ambiental, social e 

econômica.  

Na adoção de solução alternativa via sistema individual, no dimensionamento dos custos 

operacionais durante a limpeza das unidades individuais tomou-se como base dados de: volume 

de lodo coletado por mês, capacidade do caminhão (10 m³), número de caminhões (1 

caminhão), custos aplicados na estrutura física e de pessoal necessária para limpa-fossa, custo 

de implantação e operação da estação de tratamento de esgoto. Os custos expostos no Quadro 

1 são referenciados para o tratamento com wetlands, mas que também são similares aos 

sistemas com tanques de separação e lagoas de estabilização, visto que são alternativas via 

tratamento biológico. 
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Quadro 1: Projeção de custos para gestão de esgoto pelo método alternativo (fossas) com sistema 

de tratamento por wetlands. 

Item Valor ou unidade Fonte 

Caminhão + tanque de vácuo (limpa fossa) 

com capacidade de 10 m³ 
R$ 425.000,00 

Pesquisa de mercado 

Área de ETE para tratar 8 m³ de 

lodo/semana 
29,1 m² 

Andrade, Von Sperling e Manjate 

(2017) 

Custo de implantação do wetland por m² ou 

similares (sistema biológico) 
R$ 1.600,00 

Adaptado de Sezerino et al. (2018) 

Custos anuais com manutenção do wetland R$ 100.000,00 Sezerino et al. (2018) 

Quilometragem percorrida pelo caminhão 

para realizar as limpezas e dispor o efluente 
km/dia Estimativa 

Preço por litro do combustível (diesel) R$ 5,40 Média para região Oeste de SC 

Motorista caminhão limpa fossa R$ 3.100,00 Média salarial de mercado 

Ajudante para limpeza R$ 1.750,00 Média salarial de mercado 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

Fazendo um comparativo entre as maneiras de implantação de sistemas de tratamento 

de esgoto, verifica-se grande disparidade financeira, tanto para implantação e como durante a 

operação dos sistemas. Para o sistema coletivo, na sua fase de implantação (rede, elevatórias e 

estação de tratamento de esgoto) o investimento pode ser estimado, conforme PMSB, para 

atendimento de todo o municipio, em R$ 15.109.103,45, e considerando apenas a área urbana 

R$ 10.596.312,3, valores estimados em 2011, corrigindo segundo INCC atualmente seria de 

R$ R$ 20.849.025,04, podendo ainda o custo ser maior, devido a condição de topografia e do 

solo, condições não avaliadas detalhadamente. Além do custo de operação médio de R$ 141,53 

edificação/mês, considerando o consumo médio de água por economia e a tarifa atual praticada 

pela CASAN, onde a tarifa de esgoto corresponde a 100% da tarifa de água. 

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada, estima-se um custo de implantação de R$ 3.300,00 por unidade instalada, desta 

forma levando em consideração que 364 fossas são rudimentares, conforme o levantamento, o 

custo total seria de aproximadamente R$ 1.201.200,00. Quanto a manutenção, o custo estimado 
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mensal seria de aproximadamente R$ 22,00 por economia, totalizando no primeiro ano R$ 

29.146,39, considerando que são 381 sistemas com possibilidade de receber a limpeza da fossa, 

com aumento gradativo dos gastos conforme a regularização das fossas. 

Considerando-se a necessidade de salvaguardar a sustentabilidade econômico-

financeira dos serviços públicos, de acordo com a Lei Federal 11.445/07, encontram-se 

diferentes modelos tributários que podem ser definidos e implantados quando serviços públicos 

devem ser remunerados, sejam eles impostos, taxas ou tarifas. 

Entende-se que por se tratar de um serviço específico e divisível a limpeza e o 

tratamento das unidades individuais deve ser realizada por meio de taxa ou tarifa, a primeira 

sendo obrigatória e a segunda proporcional ao serviço utilizado. 

Para sistemas de esgotamento sanitário, em sistemas coletivos geralmente a tributação 

está vinculada ao consumo de água, visto sua relação de uso e geração. Já para sistemas 

individuais o tributo é encontrado a partir dos custos de transporte, disposição final e frequência 

de limpeza das fossas, podendo ser cobrado juntamente com a fatura de água, IPTU, ou até por 

fatura específica.  

 

Quadro 2: Comparativo de custos entre o sistema individual e coletivo 

Comparativo de custos do sistema individual e coleto 
Descrição Sistema individual Sistema coletivo 

Custo de investimento para cobertura de 100% de 
esgoto na área urbana R$ 1.201.200,00 R$ 20.849.025,04 

Custo operacional para gestão de esgoto da área 
urbana R$ 22,00/economia/mês R$ 141,5/economia/mês 

Fonte: SANESA, 2022. 

 

11 PLANO DE AÇÃO  

 

 As ações de esgotamento sanitário, além de constituírem ações de saúde pública, 

contribuem para a proteção do meio ambiente, representando também um serviço público 

essencial, direito da cidadania e direito humano fundamental. 

Foram estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo feitas com as que 

ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos (incluindo subsídios e 

contrapartida do usuário) e setores responsáveis pela gestão do plano. Foi efetuado o 
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planejamento com base nos dados e projeções realizadas, a fim de definir as ações necessárias 

e os prazos cabíveis, estabelecidas pelo município, com orientação do TRATASAN.  

 

Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário. 

Ação 01 

a) Criar lei que instaure o programa de saneamento, que preveja investimento para 
regularizações das edificações que não possuem sistema de tratamento de esgoto 
sanitário, forma de incentivo, contendo a fonte dos recursos e as formas de repasse 
e controle. E a cobrança (taxa) para a manutenção (limpeza) das fossas. 
b) Atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Investimento Equipe técnica do município  

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio - 

Contrapartida 
do Usuário 

- 

Prazo 06 meses 

Responsável 
Secretaria de Administração, Departamento Jurídico, Departamento de Tributos e 
Engenharia e Vigilância Sanitária. 

Ação 02 

Criação e implementação de Programa de Regularização: 
1- Subsídio de horas de máquinas para solução alternativa; 
2- Projetos padrões de fossa séptica pré aprovador e suporte técnico; 
3- Fornecimento de equipamentos para famílias de baixa renda; 

Investimento Equipe técnica municipal e empresa de engenharia  

Fonte de 
Recursos  

Subsídio do 
Munícipio R$ 10.800,00/ano  

Contrapartida 
do Usuário R$ 60.060,00/ano (18 fossas anualmente) 

Prazo 10 meses para início do programa 
Responsável Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária e DMR. 

 

Meta 02: Regulamentar, aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, fiscalização de obras, 
implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto 

Ação 01 

a) Manter e aprimorar os trâmites internos entre os setores (tributos, engenharia 
e vigilância sanitária) na aprovação e fiscalização em todas etapas e obras no 
município, liberando habite-se somente com aprovação sanitária, intensificando 
a fiscalização e evitando obras irregulares 
b) Realizar a fiscalização da execução das fossas com emissão de laudo de 
vistoria pelo técnico do município; 
c) Manter o cadastro atualizado das edificações com sistema de esgoto adequado 
ou irregular – SISARIS – módulo esgoto. 

Investimento Equipe técnica municipal 
Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica municipal 
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Contrapartida 
do Usuário 

 

Prazo Imediatamente. 
Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 

 

Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto irregular 

Ação 01 Regularização das fossas dos edifícios públicos do município em situação 
irregular (fossa rudimentar). 

Investimento R$ 35.000,00 
Fonte de 
Recursos Munícipio R$ 35.000,00 

Prazo 24 meses 
Responsável Setor de Vigilância Sanitária, Engenharia, DMR, Compras. 

Ação 02 Projeto para sistema coletivo tipo condominial para a área central da 
cidade. 

Investimento R$ 140.400,00 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio A definir  

Contrapartida do 
Usuário A definir 

Prazo 46 meses  
Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia, tributos e DMR. 

Ação 03 
Regularização dos bairros indígenas com sistema de esgoto coletivo tipo 
condominial, visto a característica de ocupação, terreno e necessidade de 
assistência técnica.   

Investimento R$ 2.707.500,00 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Realização de projeto para SES tipo condominial de esgoto 

Contrapartida  FUNASA – Execução do projeto de sistema coletivo condominial para as 
comunidades indígenas 

Prazo 132 meses  
Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia, tributos e DMR. 

 

Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa Fossa) 

Ação 01 

Opção 01: Contratar, por meio de licitação, empresa que execute serviço de 
limpa fossas, que esteja ambientalmente legalizada para coleta, transporte e 
destinação final licenciada ambientalmente.  
Opção 02: Realizar convênio com outros municípios limítrofes e realizar 
convênio para execução e operação conjunta de estação de tratamento de 
efluentes de lodo de fossas para atender os municípios. 

Investimento R$ 22,00/economia/mês  
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Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Contratação de empresa, controle e processo de cobrança 

Contrapartida 
do Usuário 

R$ 22,00/economia/mês  

Prazo 10 meses 
Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações. 

 

Meta 05: Adotar modelo de tarifa/taxa, implantar cobrança e criação do fundo de gestão de saneamento 
para gerenciar os custos e as ações/investimentos. 

Ação 01 

a) Ativação do Fundo de saneamento básico para gestão dos recursos, 
estabelecendo modelo e regras para cobrança (taxa), ações de manutenção, 
operação e melhorias; 
b) Prever na LDO e LOA a despesa e receitas da cobrança da taxa de esgoto, 
bem como ao setor que ficará vinculado as finanças. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica municipal 

Contrapartida 
do Usuário 

- 

Prazo 10 meses 
Responsável Secretaria de Administração e Finanças. 

 

Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização, Audiências Públicas, Atualização e 
Acompanhamento das informações cadastrais. 

Ação 01 

Realização de Audiências Públicas com Ministério Público, ARIS e 
Município para apresentação aos munícipes da situação do esgotamento 
sanitário, exigências e deveres legais (regularização de fossas e limpeza), 
tarifa de esgoto e modo de cobrança. 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica 

Contrapartida 
do Usuário 

 

Prazo Permanente 
Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 02 

a) Campanhas educativas nas escolas e via agentes de saúde, panfletos e 

mídia em geral; 
b) Realização de palestra com as empresas executoras e pedreiros do 

município explicando a correta execução das fossas sépticas com material 

orientativo; 
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Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização, Audiências Públicas, Atualização e 
Acompanhamento das informações cadastrais. 

c) Divulgação e informação nos meios de comunicação: Rádio, Facebook, 

Whatsapp, Instagram e Site do Município. 
Investimento R$ 1.500,00 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 
Munícipio R$ 1.500,00 

Contrapartida 
do Usuário  

Prazo Permanente 
Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 03 

a) Atualização constante das informações/cadastros dos sistemas de esgoto 
no SISARIS; 
 b) Acompanhamento do comprimento das metas e ações do plano de ações 
deste diagnóstico e do PMSB; 
c) Relatórios gerenciais e informativos; 
d) Divulgação dos resultados e benefícios alcançados com o programa para a 
população e ministério público. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário - 

Prazo Permanente 
Responsável Vigilância Sanitária e Departamento de Engenharia/Tributação. 
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Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 
(R$)

% Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade Investimento (R$) % Meta física Unidade Investimento (R$) %

2.1
Levantamento e diagnóstico dos sistemas 
individuais de tratamento de esgotos (área 
urbana)

100,00 % R$ 0,00 0,00% 100 % R$ 0,00 0,00% % 0,00% % 0,00% % 0,00% % 0,00%

2.2
Regularização dos sistemas individuais de 
tratamento de esgotos (área urbana)

95,00 % R$ 1 201 200,00 21,29% 5 % R$ 60 060,00 5,00% 10,00 % R$ 120 120,00 10,00% 15,00 % R$ 180 180,00 15,00% 15,00 % R$ 180 180,00 15,00% 15,00 % R$ 180 180,00 15,00%

2.3 Regularização dos sistemas individuais de 
tratamento de esgotos (área rural)

85,00 % R$ 1 138 500,00 20,17% % R$ 0,00 0,00% 5,00 % R$ 56 925,00 5,00% 5,00 % R$ 56 925,00 5,00% 5,00 % R$ 56 925,00 5,00% 5,00 % R$ 56 925,00 5,00%

2.4
Regularização com sistemas condominiais de 
esgoto nas aldeias indigenas

100,00 % R$ 2 707 500,00 47,98% 0 % R$ 0,00 0,00% 0,00 % R$ 0,00 0,00% 30,00 % R$ 812 250,00 30,00% 10,00 % R$ 270 750,00 10,00% 10,00 % R$ 270 750,00 10,00%

2.5

Adequação de legislação municipal que 
regulamente a obrigatoriedade do sistema 
individual, o programa de regularização e a 
forma de manutenção 

1,00 unidade R$ 0,00 0,00% 1 unidade R$ 0,00 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00%

2.6
Programa de fiscalização e regularização dos 
sistemas indviduais existentes

1,00 unidade R$ 0,00 0,00% 1 unidade R$ 0,00 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00%

2.7
Implantação de sistema de gestão do lodo para 
os sistemas individuais alternativos da área 
urbana (limpeza das fossas)

1,00 unidade R$ 275 539,44 4,88% 1 unidade R$ 29 146,39 10,58% unidade R$ 30 348,38 11,01% unidade R$ 31 550,38 11,45% unidade R$ 31 550,38 11,45% unidade R$ 31 550,38 11,45%

2.8
Implantação de sistema de gestão do lodo para 
os sistemas individuais alternativos da área rural 
(limpeza das fossas)

1,00 unidade R$ 320 443,20 5,68% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00%

2.9
População atendida com coleta e tratamento do 
lodo dos sistemas individuais

94,84 % R$ 0,00 0,00% 25,53 % 0,00% 25,53 % 0,00% 25,53 % 0,00% 25,53 % 0,00% 25,53 % 0,00%

2. METAS PARA SISTEMAS ALTERNATIVOS

2025 2026 2027
Item DESCRIÇÃO DA META Meta física Unidade Investimento (R$) % SAA

2022/2023 2024

Meta física Unidade Investimento (R$) % Meta física Unidade Investimento (R$) % Meta física Unidade Investimento (R$) % Meta física Unidade Investimento (R$) % Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 
(R$)

%

% 0,00% % 0,00% % 0,00% % 0,00% % 0,00% % 0,00%

10,00 % R$ 120 120,00 10,00% 10,00 % R$ 120 120,00 10,00% 10,00 % R$ 120 120,00 10,00% 10,00 % R$ 120 120,00 10,00% % 0,00% % 0,00%

10,00 % R$ 113 850,00 10,00% 10,00 % R$ 113 850,00 10,00% 10,00 % R$ 113 850,00 10,00% 10,00 % R$ 113 850,00 10,00% 20,00 % R$ 227 700,00 20,00% 20,00 % R$ 227 700,00 20,00%

25,00 % R$ 676 875,00 25,00% 5,00 % R$ 135 375,00 5,00% % 0,00% % 0,00% 5,00 % R$ 135 375,00 5,00% 15,00 % R$ 406 125,00 15,00%

unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00%

unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00%

unidade R$ 30 348,38 11,01% unidade R$ 30 348,38 11,01% unidade R$ 30 348,38 11,01% unidade R$ 30 348,38 11,01% unidade 0,00% unidade 0,00%

unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% unidade 0,00% 1,00 unidade R$ 320 443,20 100,00%

25,53 % 0,00% 53,65 % 0,00% 60,68 % 0,00% 67,71 % 0,00% 81,77 % 0,00% 95,84 % 0,00%

2031 2032 20332028 2029 2030
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A partir do estudo realizado foi possível conhecer a situação e expor a realidade atual 

de Ipuaçu no que se refere à geração de esgoto sanitário na área urbana, equipamentos sanitários 

empregados, condições dos lotes urbanos e gestão dos esgotos produzidos por sua população.   

As informações coletadas, bem como, o conhecimento das metodologias de tratamento 

de esgotos sanitários, serviram de base para propor alternativas técnicas possíveis, adequadas e 

com viabilidade de serem implementadas pela administração, subsidiando o planejamento e a 

proposta de ações para o município, além das ações já implementadas.   

Várias condicionantes interferem na decisão pela adoção de uma determinada solução, 

que promova, de forma satisfatória, o tratamento do esgotamento sanitário. Cada vez mais, a 

questão ambiental vem recebendo destaque e tornando indispensável a observação da eficiência 

do sistema de tratamento de esgoto que se pretende utilizar, de modo a atender os requisitos 

legais, e a garantir uma condição sanitária satisfatória à vivência humana, no ambiente 

considerado.  

A instalação de sistemas coletivos tradicionais torna-se inviável a maioria dos 

municípios de pequeno porte, como é o caso de Ipuaçu, aos quais, verifica-se a necessidade de 

aplicação de consideráveis volumes de recursos, que proporcionariam seu endividamento e/ou 

comprometimento das receitas municipais, tendo como contraponto uma baixa densidade 

populacional envolvida, o que eleva o custo de implantação e de operação. Também deve ser 

considerado que o terreno ondulado, demanda, de modo geral, pela utilização de bombeamento, 

através de estações de recalque, tanto para as redes principais, quanto de modo pontual, para as 

edificações, implicando num consequente aumento no custo de manutenção e no consumo de 

energia elétrica para o sistema coletivo.  

Para esse contexto, o tratamento dos esgotos de modo descentralizado, empregando 

sistema individual, construído no terreno de cada edificação, com menor investimento e elevada 

eficiência, surge como uma solução interessante. Tal sistema, acaba por retratar ganhos 

financeiros ao poder público e à população, considerando o custo de manutenção real, 

consideravelmente inferior, quando comparado ao sistema coletivo convencional de coleta e 

tratamento de esgotos. E para as áreas (quadras, condomínios ou trechos) com inviabilidade 

técnica de tratamento individual se recomenda a adoção de sistema condominial de esgoto a 

longo prazo, principalmente para a área central da cidade. 
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Também é necessário haver planejamento especifico com adoção das alternativas e 

implementação de obras nas aldeias indígenas, que são aglomerados populacionais 

consideráveis e que necessitam programa de regularização alinhado com as instituições 

pertinentes envolvidas a fim de viabilizar e efetivar as ações. 

Visando o adequado funcionamento e operação do tratamento de esgotos por meio de 

sistemas individuais, é a necessidade de prezar pela limpeza periódica de cada sistema. Além 

da remoção do lodo de cada unidade, é necessário submetê-lo a um adequado tratamento 

posterior, que promova a remoção da elevada carga orgânica, para então ocorrer a disposição 

no meio ambiente.   

Apesar do sistema alternativa apresentar custo de operação e manutenção inferior àquele 

envolvido em sistemas coletivos, é indispensável que haja a cobrança do serviço, uma vez que, 

todo serviço deve operar com sustentabilidade econômico financeira.   

Então com este documento técnico se evidencia a situação do esgotamento sanitário em 

Ipuaçu, se apresenta alternativas para gestão do esgotamento sanitário e se definiu plano de 

ações, com metas e investimentos para adequar e atingir as metas considerando o Marco Legal 

do Saneamento e a capacidade técnica-financeira do município. 
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14. ANEXOS 

 
14.1 ANEXO I – LISTA DE PRESENÇA DA CAPACITAÇÃO REALIZADA NO 
MUNICÍPIO  
 
14.2 ANEXO II - MODELOS DE SISTEMAS INDIVIDUAIS 
 
14.3 ANEXO III – ANOTAÇÃO DE REPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 
 
 

 


	ENTIDADES CONVENIADAS
	ARIS – Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento
	AMAI – Associação dos Municípios do Alto Irani
	Prefeitura Municipal de Ipuaçu/SC

	EMPRESA EXECUTORA
	LISTA DE TABELAS
	1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA
	2 ENQUADRAMENTO LEGAL
	2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL
	2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL
	2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

	3 PLANO DE TRABALHO
	4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO
	Fonte: http://www.mapainterativo.ciasc.gov.br/pontoaponto.phtml, 2021.
	4.1 CARACTERISTICAS FÍSICAS
	4.1.1 GEOLOGIA E PEDOLOGIA
	4.1.2 HIDROLOGIA

	Figura 8 - Sub-bacias  que  compõem  a  bacia  do  Rio  Chapecó
	4.1.3 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO


	5 ESTUDO POPULACIONAL
	Gráfico 1- Curvas de evolução da População Urbana de Ipuaçu/SC

	6 SITUAÇÃO ATUAL DO SANEAMENTO BÁSICO
	6.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO
	6.2.1 SISTEMA UTILIZADO
	6.2.2. METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DOS DADOS
	6.2.3 DRENAGEM PLUVIAL
	6.2.4 RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO


	7 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITARIO
	7.1 SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTOS INDIVIDUAL
	7.2 SISTEMA COLETIVO DE TRATAMENTO DE ESGOTO

	8 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO
	8.1 ALTERNATIVAS RECOMENDADAS

	9 CONDICIONANTES DE PROJETO
	9.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO
	9.1.1 Projeção da demanda de esgoto da área urbana
	9.1.2 Volume de lodo - área urbana

	9.2 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA RURAL
	9.2.1 Volume de lodo - área rural


	10 PROJEÇÃO DE CUSTOS
	11 PLANO DE AÇÃO
	12 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	13. REFERÊNCIAS
	14. ANEXOS

